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Resumo: Este estudo resulta de uma pesquisa bibliográfi ca e documental sobre as concepções de 
criança, de desenvolvimento infan  l e de currículo presentes na Base Nacional Comum Curricular 
da Educação Infan  l (BNCC, 2017). Analisa, principalmente, os eixos curriculares denominados 
na BNCC como Campo de Experiências buscando compreender as bases teóricas que norteiam 
a organização do documento, a par  r das contribuições de Vygotsky sobre desenvolvimento in-
fan  l, num processo de apropriação das qualidades humanas por meio da a  vidade, portanto o 
desenvolvimento da singularidade humana se dá a par  r das interações sociais. Estudos de Kramer, 
Kishimoto e de outros autores cons  tuem as referências bibliográfi cas desta pesquisa. Constata-se 
que a BNCC apresenta uma concepção de criança como sujeito histórico-cultural, no entanto o 
documento contém fragilidades e requer um aprofundamento das áreas de conhecimento iden  -
fi cadas como Campos de Experiências. Aponta-se como fundamental a necessidade de estudos e 
discussões sobre as concepções de criança e de desenvolvimento infan  l para a organização cur-
ricular e para a formação de professores que atuam ou que pretendem atuar na Educação Infan  l.
Palavras-chave: infância; Educação Infan  l; Base Nacional Curricular Comum. 

Abstract: This study results from a bibliographical and documentary research on the concep  ons 
of children, children’s development and curriculum present in the Na  onal Curricular Common 
Base for Early Childhood Educa  on (BNCC, 2017). It analyses, mainly, the curricular axes denomi-
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nated in the BNCC as Field of Experiences seeking to understand the theore  cal bases that guide 
the organiza  on of the document, from the contribu  ons of Vygotsky on child development in a 
process of appropria  on of the human quali  es through the ac  vity, therefore the development 
of human singularity is based on social interac  ons. Studies of Kramer, Kishimoto and other au-
thors cons  tute the bibliographical references of this research. BNCC presents a concep  on of 
children as a historical-cultural subject, however the document contains fragili  es and requires 
a deepening of the areas of knowledge iden  fi ed as Fields of Experiences. It is pointed out as 
fundamental the necessity of studies and discussions on the concep  ons of children and child 
development for the curricular organiza  on and for the forma  on of teachers who act or who 
intend to act in Early Childhood Educa  on.
Keywords: childhood; Preschool; Na  onal Common Curricular Base.

Resumen: Este estudio resulta de una inves  gación bibliográfi ca y documental sobre las concepcio-
nes de niño, de desarrollo infan  l y de currículo presentes en la Base Nacional Común Curricular de 
la Educación Infan  l (BNCC, 2017). Se analiza, principalmente, los ejes curriculares denominados 
en la BNCC como Campo de Experiencias buscando comprender las bases teóricas que orientan 
la organización del documento, a par  r de las contribuciones de Vygotsky sobre desarrollo infan  l 
en un proceso de apropiación de las calidades humanas por medio de la ac  vidad, por lo tanto 
el desarrollo de la singularidad humana se da a par  r de las interacciones sociales. Los estudios 
de Kramer, Kishimoto y otros autores cons  tuyen las referencias bibliográfi cas de esta inves  ga-
ción. Se constata que la BNCC presenta una concepción de niño como sujeto histórico-cultural, 
sin embargo el documento con  ene fragilidades y requiere una profundización de las áreas de 
conocimiento iden  fi cadas como Campos de Experiencias. Se apunta como fundamental la ne-
cesidad de estudios y discusiones sobre las concepciones de niño y de desarrollo infan  l para la 
organización curricular y para la formación de profesores que actúan o que pretenden actuar en 
la Educación Infan  l.
Palabras clave: infancia; Educación Infan  l; Base Nacional Curricular Común.

1 INTRODUÇÃO

A trajetória da Educação Infan  l brasileira é marcada por muitos debates 
que vão desde o seu lugar na educação brasileira, sua função e seus obje  vos, a 
defi nição de faixa etária, a formação dos profi ssionais que atuam ou pretendem 
atuar nesse segmento. Nesse cenário, pesquisas, documentos, propostas peda-
gógicas e aspectos legais têm permeado a discussão sobre a Educação Infan  l e 
o currículo. No que se refere aos documentos ofi ciais sobre a Educação Infan  l 
no Brasil, encontramos o Referencial Curricular Nacional da Educação InfanƟ l, as 
Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação InfanƟ l e, recentemente, a Base 
Nacional Comum Curricular da Educação InfanƟ l (BNCC). 

 Propomos nesse texto uma análise da BNCC da Educação Infan  l com foco 
na concepção de criança, de desenvolvimento e de currículo. Iden  fi camos, 



Série-Estudos, Campo Grande, MS, v. 23, n. 49, p. 67-96, set./dez. 2018 69

Educação InfanƟ l e a Base Nacional  Comum Curricular: concepções de criança, desenvolvimento e currículo

em alguns aspectos apresentados na BNCC, que o documento faz referência ao 
Referencial Curricular para a Educação InfanƟ l e às Diretrizes Curriculares da 
Educação InfanƟ l. Em relação à legislação brasileira, desde a promulgação da Lei 
de Diretrizes e Bases (1996), a Educação Infan  l passou a integrar a Educação 
Básica. A Lei 11.274/2006 estabelece que as crianças de 6 anos sejam matricula-
das no primeiro ano do Ensino Fundamental. Assim, a Educação Infan  l no Brasil 
atende a crianças de 0 a 5 anos, sendo obrigatória para as crianças de 4 e 5 anos, 
de acordo com a emenda cons  tucional datada de 2009. Essas considerações 
iniciais são importantes para entendermos como a Educação Infan  l, enquanto 
segmento da educação, situa-se na organização da Educação Brasileira. Estamos, 
portanto, nos referindo a um nível de escolaridade que integra a educação básica 
e engloba crianças de 0 a 5 anos, mas que defi ne a obrigatoriedade escolar apenas 
para as crianças de 4 a 5 anos.

Encontramos aqui um primeiro aspecto que merece discussão. A BNCC da 
Educação Infan  l apresenta em sua estrutura uma proposta para crianças de 0 a 5 
anos. A não obrigatoriedade ou a não garan  a do direito efe  vo de as crianças de 
0 a 3 anos par  ciparem do contexto educa  vo na Educação Infan  l já traz ques-
 onamentos sobre a rela  va importância que é conferida à educação das crianças 

nos primeiros anos de vida. Parece-nos que, nesse sen  do, a Educação Infan  l 
ainda não cons  tui prioridade nas polí  cas públicas educacionais, embora enten-
damos que houve um avanço ao incluir a Educação Infan  l na Educação Básica. 
Entretanto há ainda um caminho a ser percorrido para que de fato a Educação 
Infan  l seja um direito legal da criança, legi  mado pelo Estado e pela sociedade.

O estudo aqui apresentado foi organizado em nove tópicos que tratam da 
temá  ca em questão em relação à estrutura da Educação Infan  l explicitada na 
Base Nacional Comum Curricular; à concepção de criança, à concepção de de-
senvolvimento na BNCC; à proposta curricular da Educação Infan  l na BNCC; e 
à questão da avaliação na Educação Infan  l. Seguem as considerações fi nais em 
que pontuamos os resultados do estudo.

2 A ESTRUTURA DA EDUCAÇÃO INFANTIL NA BASE NACIONAL COMUM 
CURRICULAR

O texto sobre a Educação Infan  l na BNCC apresenta os eixos estruturan-
tes para esse nível de escolaridade, os campos de experiências e os obje  vos de 
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aprendizagem e desenvolvimento que foram pensados por Campo de Experiências. 
O documento organiza os obje  vos para três faixas etárias: crianças de 0 a 1 ano 
e seis meses, crianças de 1 ano e sete meses a 3 anos e 11 meses, crianças de 4 e 
5 anos e 11 meses. São considerados eixos estruturantes na Educação Infan  l as 
interações e as brincadeiras. A defi nição dos eixos explicitada no texto da BNCC se 
ar  cula com as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação InfanƟ l. Encontramos 
seis direitos de aprendizagem e de desenvolvimento que devem ser assegurados 
às crianças brasileiras: direito de conviver, direito de brincar, direito de par  cipar, 
direito de explorar, direito de expressar e direito de conhecer-se. No documento, 
são apresentados os Campos de Experiências que traduzem o arranjo curricular 
pensado para a Educação Infan  l. São apresentados os seguintes campos de 
experiências: o eu, o outro e o nós; corpo, gestos e movimentos; traços, sons, 
cores e formas; oralidade e escrita; espaços, tempos, quan  dades, relações e 
transformações. Por meio de quadros, são apresentados os obje  vos de apren-
dizagem e de desenvolvimento para cada campo de experiências correspondente 
às três faixas etárias já mencionadas. O documento fi naliza com as considerações 
sobre a transição da Educação Infan  l para o Ensino Fundamental apresentando 
um quadro síntese das aprendizagens necessárias para essa transição. Os eixos 
estruturantes; direitos de aprendizagem; campos de experiências/obje  vos de 
aprendizagem e desenvolvimento, as considerações sobre a transição para o 
ensino fundamental e o quadro síntese das aprendizagens necessárias para essa 
transição cons  tuem a estrutura da BNCC da Educação Infan  l.

3 CONCEPÇÃO DE CRIANÇA E DE DESENVOLVIMENTO

O modo como compreendemos a criança foi ponto de par  da, porque a 
concepção de criança infl ui com a direção que damos ao trabalho educa  vo na 
Educação Infan  l. Nesse sen  do, se concebemos a criança de modo infan  lizado, 
podemos minimizar as capacidades da criança: Ela não consegue ou É muito pe-
quena ou ainda Não entende desses assuntos. Essas e outras observações podem 
se cons  tuir em afi rma  vas que traduzem uma concepção que não considera a 
criança como sujeito capaz de pensar, sen  r, conviver e agir no contexto em que 
está inserida. Prá  cas pedagógicas decorrentes dessa concepção nem sempre são 
marcadas por uma intencionalidade pedagógica e são organizadas intui  vamente 
pela visão do que a criança, aparentemente, gosta e consegue fazer.
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De outro lado, encontramos uma concepção de criança que a considera 
como um adulto em miniatura. Nesse enfoque, as prá  cas educa  vas não consi-
deram a Educação Infan  l como um nível de escolaridade com função pedagógica 
própria, entendendo essa etapa como fase de preparação para a etapa seguinte. 
Nessa visão, a criança é alguém que deve ser moldada na Educação Infan  l para 
ter sucesso no Ensino Fundamental. 

Decorrentes dessa concepção, o foco na linguagem ainda tem sido o ensino 
do código linguís  co em subs  tuição à leitura e escrita e o ensino de número vol-
tado para o conhecimento lógico matemá  co. As frases – Entrego os meus alunos 
lendo e escrevendo e Eles já sabem somar e subtrair até 10 – são afi rma  vas que 
ouvimos e nos perguntamos: Quais são as possibilidades de desenvolvimento da 
criança nessa perspec  va? A Educação Infan  l se cons  tuiria em uma escolarização 
preparatória para o ensino fundamental?

 A par  r dessas considerações iniciais, este estudo tem como obje  vo 
compreender a concepção de criança, de desenvolvimento infan  l e de currículo 
defendida na BNCC.

Entendemos que, ao se defi nir como eixos estruturantes da Educação Infan  l 
a brincadeira e a interação, já nos deparamos com uma concepção de criança como 
sujeito social que aponta a ludicidade como um caminho metodológico. A defi nição 
dos direitos de aprendizagem também revela uma concepção de criança, pois, ao 
eleger, por exemplo, o direito de explorar, compreendemos a criança como um 
sujeito capaz de pensar, de fazer descobertas. Quando analisamos cada um dos 
direitos apresentados na BNCC para a Educação Infan  l, constatamos que o do-
cumento se refere a uma criança como sujeito inteiro e desenvolvimento integral.

Na BNCC para a Educação Infan  l, iden  fi camos a seguinte referência à 
concepção de criança:

Essa concepção de criança como ser que observa, ques  ona, levanta hipóte-
ses, conclui, faz julgamentos e assimila valores e que constrói conhecimentos 
e se apropria do conhecimento sistema  zado por meio da ação e nas intera-
ções com o mundo  sico e social não deve resultar no confi namento dessas 
aprendizagens a um processo natural ou espontâneo. (BRASIL, 2017, p. 34).

A criança é vista como um sujeito capaz, sujeito que pensa, que sente, 
que se expressa, que convive, que aprende, que interage com o mundo  sico 
e social. Não é, portanto, uma concepção de criança infan  lizada  nem de uma 
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criança como adulto em miniatura, mas uma criança que apresenta capacida-
des e possibilidades de aprendizagem e de desenvolvimento. Ao analisarmos a 
concepção de criança expressa no documento, relacionamos essa concepção 
à perspec  va histórico-cultural de criança, especialmente com os estudos de 
Vygotsky, que contribuem para entendermos a criança e o seu processo de 
desenvolvimento.

Vygotsky defende que o desenvolvimento caminha do nível social (interpsí-
quico) para o nível individual (intrapsíquico), e se realiza em dois planos.

Qualquer função no desenvolvimento cultural da criança aparece duas ve-
zes ou sobre dois planos. Primeiro aparece no plano social, e só então no 
plano psicológico. Inicialmente aparece entre pessoas como uma categoria 
interpsicológica, e então, como uma categoria intrapsicológica. (VYGOTSKY, 
1998, p. 75).

Cabe ressaltar a importância da interação social para o processo de desen-
volvimento da criança. Essa compreensão pode ampliar a visão de educadores 
que limitam a Educação Infan  l a espaço necessário para a socialização da criança. 
Entendemos que a interação social consiste em um conceito muito mais profundo 
para o desenvolvimento infan  l, que não pode ser limitado a lugar de socialização 
das crianças. De acordo com Vygotsky (1998), as funções psicológicas superiores 
como, a memória, o pensamento, a linguagem pode desenvolver-se a par  r da 
interação social vista como uma relação da criança com o outro que a cons  tui 
como ser humano.

Assim, quando defendemos a interação social como necessária ao processo 
de apropriação de conhecimentos, precisamos esclarecer que a aprendizagem 
não é cópia do social e que a criança não é uma tábula rasa em que vão sendo 
impressos conhecimentos e experiências. A criança é um ser biológico, social, 
cultural, pensante, afe  vo, singular que reconstrói o que se apropriou no plano 
social, tornando seus os conhecimentos apropriados e, simultaneamente, desen-
volvendo suas funções psicológicas superiores. 

Os conceitos de processo de internalização e da evolução da linguagem 
propostos por Vygotsky (1998) contribuem para entendermos o processo de re-
construção do social pela criança. O autor denominou internalização o processo 
de reconstrução interna de uma operação externa e destacou que o processo de 
internalização consiste numa série de transformações:
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a - Uma operação que inicialmente representa uma a  vidade externa é 
reconstruída e começa a ocorrer internamente.
b - Um processo interpessoal é transformado num processo intrapessoal.
c - A transformação de um processo interpessoal num processo intrapessoal 
é o resultado de uma longa série de eventos ocorridos ao longo do desen-
volvimento. (VYGOTSKY, 1998, p. 75).

Os processos de internalização são marcados por transformações, o que nos 
leva a compreendê-lo como um processo dinâmico no espaço escolar da Educação 
Infan  l. Enfa  zamos a necessidade de compreendermos a importância da con-
cepção de interação social no processo de aprendizagem, pois as crianças não 
aprendem de modo mecânico e não fazem uma cópia do real. O entendimento do 
que vem a ser o processo de internalização nos traz a ideia de sua complexidade 
enquanto a  vidade interna que a criança realiza da cultura, do seu meio social. 

É preciso analisar como a criança se expressa em suas diferentes formas de 
linguagem para compreendermos como se apropria de conhecimentos, ideias, 
valores. Se ela não tem oportunidade de expressão e só responde mecanicamente 
a comandos, não podemos conhecer como compreende o mundo e como dele 
se apropria. O processo de apropriação e de reelaboração do plano social pela 
criança tem como base as operações com os signos, pois “é pela mediação dos 
signos que a criança se incorpora progressivamente à comunidade humana, in-
ternalizando sua cultura e tornando-se um indivíduo social, ou seja, humanizado 
(SIRGADO, 2000, p. 36).

Ao nos referirmos à mediação de signos, refl e  mos o papel fundamental 
da linguagem nos processos de internalização e, consequentemente, na sua im-
portância para a cons  tuição do indivíduo.

A psique em toda a sua complexidade e mutabilidade, origina se no plano 
social, graças à a  vidade produ  va. Individualiza -se pelas interações que tem 
na linguagem o veículo fundamental- e, novamente, pelos meios, socializa-
-se. Em resumo, é essa dialé  ca responsável pelo milagre do psiquismo 
humano. (PALANGANA, 1995, p. 24).

Quando pensamos na criança como sujeito histórico social, sujeito inteiro 
capaz de pensar sen  r, expressar, conviver, aprender, nos perguntamos: como se 
dá seu desenvolvimento e como se dá a relação desenvolvimento e aprendiza-
gem? Na perspec  va vigotskiana, a aprendizagem e o desenvolvimento se inter-
-relacionam desde o primeiro dia de vida da criança. De acordo com Vygotsky, 
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para compreendermos as relações reais entre desenvolvimento e aprendizagem, 
temos que determinar dois níveis de desenvolvimento.

O primeiro nível pode ser chamado de nível desenvolvimento real, isto é, 
o nível de desenvolvimento das funções mentais da criança que se estabe-
leceram como resultado de certos ciclos já completados [...] E o nível de 
desenvolvimento potencial, determinado através da solução de problemas 
sob a orientação de um adulto ou em colaboração com companheiros mais 
capazes. (VYGOTSKY, 1998, p. 111).

Entendemos que o nível de desenvolvimento real refere-se àquilo que a 
criança consegue realizar sozinha, de forma autônoma, enquanto o nível de de-
senvolvimento potencial é o que a criança pode aprender com o auxílio de pessoas 
mais experientes. O desenvolvimento potencial é, nessa perspec  va:

[...] a distância entre o nível de desenvolvimento real, que se costuma 
determinar através da solução independente de problemas, e o nível de 
desenvolvimento potencial, determinado através da solução de problemas 
sob a orientação de um adulto ou em colaboração com companheiros mais 
capazes.  (VYGOTSKY, 1998, p. 117).

Mais uma vez se confi rma a importância da interação social para o desen-
volvimento da criança. Cabe esclarecer que, nessa perspec  va, não entendemos 
que primeiro a criança se desenvolve e depois aprende, que desenvolvimento e 
aprendizagem são processos idên  cos,  nem concebemos uma linearidade nos 
processos de desenvolvimento e aprendizagem. Corroboramos com os estudos de 
Vygotsky para quem desenvolvimento e aprendizagem inter-relacionam-se, sendo 
que a aprendizagem pode suscitar processos de desenvolvimento da criança.

Um aspecto essencial do aprendizado é o fato dele criar a zona de desenvol-
vimento proximal; ou seja, o aprendizado desperta vários processos internos 
de desenvolvimento, que são capazes de operar somente quando a criança 
interage com pessoas em seu ambiente. (VYGOTSKY, 1998, p. 118).

Ao pensarmos na relação desenvolvimento e aprendizagem, nos pergun-
tamos se esta concepção dialoga com os princípios da BNCC e quais áreas do 
conhecimento devem integrar o projeto pedagógico, e ainda como pode ser 
entendida a avaliação na Educação Infan  l. Consideramos que essa concepção 
dialoga com alguns princípios apresentados na BNCC. Destacamos mais uma vez 
que a escolha da interação como um dos eixos estruturantes na Educação Infan  l 
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pode evidenciar a interação como a base para os processos de aprendizagem e 
desenvolvimento.

Analisamos a seguir os campos de experiências e os obje  vos de desen-
volvimento e aprendizagem na BNCC buscando iden  fi car se há uma coerência 
entre a concepção de criança e a relação entre desenvolvimento e aprendizagem 
apresentada.

4 A PROPOSTA CURRICULAR DA EDUCAÇÃO INFANTIL NA BNCC

Historicamente, a questão do currículo vem sendo discu  da e compreen-
dida sob diferentes enfoques. O que é um currículo? Quem é responsável pela 
elaboração do currículo? Quais são os aspectos que devem integrar o currículo?

O currículo na Educação Infan  l já foi entendido sem uma intencionalidade, 
na perspec  va de aprendizagem como processo natural. Há também posições 
que defendem a dire  vidade como princípio curricular e, a par  r dessa compre-
ensão, foram defi nidos conteúdos/obje  vos a serem trabalhados em cada ano de 
escolaridade, em diversas áreas do conhecimento. Outra forma de ver o currículo 
presente na escola de Educação Infan  l assenta-se na organização do trabalho 
planejado em função de datas comemora  vas aliado à preparação da criança 
para o Ensino Fundamental.

A ampliação de pesquisas, estudos, debates em torno da questão do cur-
rículo tem aprofundado a refl exão sobre o tema. Kishimoto retoma a e  mologia 
da palavra currículo, derivada do termo la  no currus-carro, que signifi ca um lugar 
no qual se corre. Seu uso metafórico em educação seria a busca de um caminho, 
de uma direção, que orientaria para a  ngir certas fi nalidades. A autora defende 
“currículo como explicitação de intenções que dirigem a organização da escola” 
(KISHIMOTO, 1994, p. 13). 

Kramer, ao explicar o que signifi ca currículo, u  liza a expressão proposta 
pedagógica como um caminho concreto.

Uma proposta pedagógica é um caminho, não um lugar. Uma proposta pe-
dagógica tem uma história que precisa ser contada. Toda proposta contém 
uma aposta. Nasce de uma realidade que pergunta e é também busca de 
uma resposta”. (KRAMER, 1997, p. 19).

Compreendemos currículo como caminho em construção, não algo pronto e 
acabado, documento formal que se faz para ter à disposição nos arquivos escolares. 
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O currículo deve ser um registro que nasce de nossas inquietações, perguntas e 
propósitos, como caminho que não se trilha sozinho. Assim, a construção de um 
currículo pressupõe trabalho cole  vo, estudo e refl exão. De acordo com Barbosa 
(2009, p. 57),

A projeção e elaboração de um currículo é importante porque nos faz 
refl e  r e avaliar nossas escolhas, nossas concepções de conhecimento, 
infância e criança, reorientando nossas opções. Essas são sempre histó-
ricas, sempre redutoras diante da imprevisibilidade que é viver no mun-
do. Isto é, o currículo diz respeito a acontecimentos co  dianos que não 
podem ser obje  vamente, determinados, tendo em vista a sua abertura 
ao inesperado.  

Um processo em construção que deve evidenciar concepções de criança, 
de aprendizagem e desenvolvimento, de escola da infância, suscitando um diá-
logo permanente entre a teoria e o fazer educa  vo num processo dinâmico. O 
trabalho cole  vo, a observação das crianças, as caracterís  cas de cada contexto 
escolar, bem como a nossa leitura de mundo, as teorias e as nossas concepções 
são aspectos importantes no processo de construção de um currículo.

Quando dizemos de nossa abertura ao inesperado, trazemos a caracterís-
 ca da fl exibilidade diante da necessidade de se repensar o currículo, a postura 

de aprendiz do educador, a abertura para o inesperado. Esse repensar pode ser 
consequência de uma situação do co  diano, de uma pergunta de uma criança, 
de um fato ocorrido na comunidade, enfi m de alguma situação que suscita uma 
nova refl exão sobre as nossas concepções e/ou sobre questões metodológicas 
ou ainda sobre aspectos relacionados à organização da escola.

Cabe acrescentar, como aspecto de fundamental importância, que o cur-
rículo na Educação Infan  l não está centrado em conteúdos e informações, mas 
centrado na criança. A Educação Infan  l reúne as dimensões do cuidado e da 
educação. O currículo marca o caráter de intencionalidade do trabalho educa  vo 
com as crianças.

O currículo busca ar  cular as experiências e os saberes das crianças com os 
conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, ar  s  co, cien  fi co 
e tecnológico da sociedade por meio de prá  cas planejadas e permanen-
temente avaliadas que estruturam o co  diano das ins  tuições. (OLIVEIRA, 
2010, p. 4).
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Ao analisarmos a BNCC, nos perguntamos qual a concepção de currículo 
defendida no documento.  A organização curricular da Educação Infan  l na BNCC 
está estruturada em cinco campos de experiências/obje  vos de aprendizagem e 
de desenvolvimento. De acordo com Lopes e Sobral (2014, p. 97), 

[...] um currículo por experiências se ancora, principalmente, nas teorizações 
de Dewey em textos publicados, como por exemplo: A Criança e o Currículo, 
e que considera que as experiências são plurais, globais e se relacionam com 
os contextos de vida co  diana [...]. 

Acreditamos que esse foi o sen  do buscado na BNCC ao propor um arran-
jo curricular organizado em cinco campos de experiências na Educação Infan  l. 
Tecemos nossas observações sobre cada campo de experiências, bem como 
buscamos iden  fi car como os campos de experiências entendem a criança e a 
relação aprendizagem e desenvolvimento. 

5 CAMPO DE EXPERIÊNCIAS: O EU, O OUTRO E O NÓS

O foco central desse campo de experiências está na interação social como 
processo educa  vo, pois, de acordo com a BNCC (BRASIL, 2017, p. 36), “É na inte-
ração com os pares e com os adultos que as crianças vão cons  tuindo um modo 
próprio de agir, sen  r e pensar e vão descobrindo que existem outros modos de 
vida, pessoas diferentes, com outros pontos de vista”. 

Ao analisarmos o quadro que apresenta os obje  vos de aprendizagem desse 
campo de experiências, percebemos que foi pensada uma gênese, isto é, a origem 
e a história da interação social pela criança.
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Figura 1 – Campo de experiências: o eu, o outro e o nós
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Fonte: Base Nacional Curricular da Educação Infan  l (BRASIL, 2017).

Tendo como concepção de criança um sujeito histórico-social, nos preocu-
pa a interação social concebida de modo linear, grada  vo, o que re  ra o caráter 
dinâmico da cons  tuição do sujeito a par  r das interações sociais. Quando anali-
samos, ver  calmente, os obje  vos pensados para as crianças de zero a um ano e 
seis meses, nos perguntamos qual é realmente a concepção de criança defendida 
na BNCC. Ao observamos os três primeiros obje  vos, iden  fi camos uma concep-
ção de criança que caminha do nível individual para o nível social. Por exemplo 
em dois trechos: Perceber que suas ações têm efeitos nas outras crianças e nos 
adultos. Perceber as possibilidades e os limites de seu corpo nas brincadeiras e 
interações das quais parƟ cipa. A criança irá balizar nessa idade as consequências 
de suas a  tudes?

O texto da BNCC não evidencia uma ordem para o trabalho com os obje  vos 
pensados para cada faixa etária, mas ao analisarmos os obje  vos pensados para 
as crianças de 0 a 1 ano e 6 meses nesse campo de experiências, iden  fi camos a 
direção do desenvolvimento, do indivíduo para o social. Nos obje  vos elencados 
para as crianças de 1 ano e sete meses a 3 anos e 11 meses, iden  fi camos a concep-
ção de um sujeito que já é social e que se espera dessa criança boas a  tudes para 
um bom convívio escolar em afi rmações como: Demonstrar aƟ tudes de cuidado 
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e solidariedade na interação com crianças e adultos. ComparƟ lhar os objetos e os 
espaços com crianças da mesma faixa etária e adultos. Respeitar regras básicas 
de convívio social nas interações e brincadeiras. Chama-nos também a atenção a 
colocação do seguinte obje  vo: Resolver confl itos nas interações e brincadeiras 
com a orientação de um adulto. Esse obje  vo des  nar-se-ia aos educadores ou 
às crianças?

Iden  fi camos que os obje  vos de desenvolvimento e aprendizagem bus-
caram englobar as dimensões de educação e cuidado, como em: Habituar-se a 
práƟ cas de cuidado com o corpo desenvolvendo noções de bem-estar. Mas o que 
signifi caria “noções de bem-estar”?

Os obje  vos pensados para crianças de 4 a 5 anos e 11 meses têm como 
foco a postura esperada pelas crianças nessa faixa etária. Demonstrar empaƟ a 
pelos outros, percebendo que as crianças têm diferentes senƟ mentos, necessida-
des e maneiras de pensar e agir. As crianças só expressam empa  a? Não seria, 
igualmente, importante a criança expressar suas difi culdades de convivência? 
As crianças só percebem as diferenças a par  r de 4 anos? Adotar hábitos de 
autocuidado, valorizando aƟ tudes relacionadas a higiene, alimentação, conforto 
e cuidados com a aparência. O que seriam a  tudes relacionadas ao conforto? 
Enfi m, constatamos que os obje  vos para as três faixas etárias trazem central-
mente o cuidado com o próprio corpo e obje  vos relacionados à interação social, 
ao amadurecimento de comportamentos esperados para o bom convívio social. 
Sem minimizar a importância de se considerar esses aspectos, acreditamos que 
esse campo de experiências precisa ser enriquecido quanto às possibilidades 
de abordagem curricular relacionadas à natureza social, cerne desse campo de 
experiências.

Sen  mos falta da busca pela ampliação do universo cultural da criança, da 
ênfase ao trabalho com elementos da cultura, da abordagem de temas sociais. 
Consideramos que a ausência dessa abordagem esvaziou o campo de experiências 
e não conseguiu o diálogo com a concepção de criança defendida na introdução 
do documento.

6 CAMPO DE EXPERIÊNCIAS: CORPO, GESTOS E MOVIMENTOS 

Em relação a esse campo de experiências, a BNCC (BRASIL, 2017, p. 36) 
afi rma que:
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Com o corpo (por meio dos sen  dos, movimentos impulsivos ou intencionais, 
coordenados ou espontâneos). As crianças, desde cedo, exploram o mundo, 
o espaço e os objetos do seu entorno, estabelecem relações, expressam-
-se, brincam e produzem conhecimentos sobre si, sobre o outro, sobre o 
universo social e cultural, tornando-se, progressivamente, conscientes dessa 
corporeidade. 

O eixo central desse campo de experiências é o corpo, sendo que as di-
ferentes linguagens, as possibilidades de movimento, as funções corporais se 
cons  tuem como eixo desse campo. No entanto os obje  vos mencionados são 
insufi cientes para o cumprimento do que se pretende com esse campo.

Figura 2 – Campo de experiências: corpo, gestos e movimentos
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Fonte: Base Nacional Curricular da Educação Infan  l (BRASIL, 2017).

Os obje  vos pensados para as crianças de zero a 1 ano e seis meses rela-
cionam-se aos cuidados e movimentos do próprio corpo, dos grandes músculos 
e também dos pequenos músculos.  Vejamos o obje  vo ParƟ cipar do cuidado 
com o seu corpo e da promoção de seu bem-estar”, para a criança de zero a um 
ano e seis meses. O que vem a ser o bem-estar? E qual seria a expecta  va de 
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par  cipação da criança nessa idade com o cuidado de seu corpo nessa faixa 
etária?

No campo da expressão aparece a imitação como uma possiblidade para 
crianças nessa faixa etária: Imitar gestos, sonoridades e movimentos de outras 
crianças, adultos e animais. Por que delimitar? E a descoberta de sons do próprio 
corpo e sons da natureza? Em relação aos obje  vos pensados para as crianças de 
1 ano e sete meses a 3 anos e 11 meses encontramos, centralmente, o cuidado e 
movimento do próprio corpo e um obje  vo com foco na expressão: Apropriar-se 
de gestos e movimentos de sua cultura no cuidado de si e nos jogos e brincadeiras. 
O que se pretende quando se busca a apropriação de gestos? Seria a aprendiza-
gem de gestos presentes na nossa cultura? Explorar formas de deslocamento no 
espaço, pular, saltar, dançar) combinando movimentos e seguindo orientações. 
Seria expressão ou correspondência a comandos? Desenvolver progressivamente 
as habilidades manuais adquirindo controle para desenhar, pintar, rasgar, folhear, 
entre outros. Habilidades manuais, controle ou expressão? 

Quanto aos obje  vos pensados para as crianças de 4 anos a 5 anos e 11 
meses, ques  onamos alguns obje  vos. Movimentar -se de forma adequada, 
ao interagir com colegas e adultos em brincadeiras e aƟ vidades. O que vem a 
ser movimentar-se de forma adequada? Seria movimentar-se com equilíbrio? 
Demonstrar valorização das caracterísƟ cas de seu corpo, nas aƟ vidades das quais 
parƟ cipa e em momentos de cuidado de si e do corpo. O que signifi ca valorização 
das caracterís  cas de seu corpo? Coordenar com precisão e efi ciência suas habi-
lidades motoras no atendimento a seus interesses e necessidades e representação 
gráfi ca. O que se caracteriza por precisão e efi ciência de habilidades? Será que 
a criança tem interesse e necessidade de representar grafi camente ou apenas 
cumpre o que é estabelecido pela escola?

Consideramos que os obje  vos apresentados para as diferentes faixas etárias 
não são sufi cientes para garan  r o foco pensado para esse campo de experiências. 
Ao se referir às diferentes linguagens, os obje  vos mencionados não suscitam 
um trabalho efe  vo relacionado à expressão cênica, à expressão musical e à 
expressão plás  ca. No que se refere aos movimentos do próprio corpo, também 
pontuamos que os obje  vos são vagos e insufi cientes como para a criança tomar 
consciência de sua corporeidade. (BNCC, 2017, p.37). Sen  mos falta de obje  vos 
relacionados ao esquema corporal, à tonicidade, à lateralidade e ao equilíbrio. 
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Ao analisarmos esse campo de experiências, percebemos que, embora aborde as 
dimensões do cuidado, da educação do próprio corpo e das diferentes linguagens, 
ao reunir corpo, movimento e expressão, o texto apresenta lacunas em aspectos 
que deveriam ser explorados no contexto da Educação Infan  l.

7 CAMPO DE EXPERIÊNCIAS: TRAÇOS, SONS, CORES E FORMAS

Apresenta-se como eixo central desse campo de experiências a expressão 
da criança nas mais diferentes linguagens.

Conviver com diferentes manifestações ar  s  cas, culturais e cien  fi cas, locais 
e universais, no co  diano da ins  tuição escolar, possibilita às crianças, por 
meio de experiências diversifi cadas vivenciar diversas formas de expressão 
e linguagens. (BRASIL, 2017, p. 37).

Figura 3 – Campo de experiências: traços, sons, cores e formas
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Fonte: Base Nacional Curricular da Educação Infan  l (BRASIL, 2017).

Ao analisarmos horizontalmente o quadro de obje  vos de aprendizagem e 
desenvolvimento, constatamos que inicialmente se buscou pensar em um mes-
mo aspecto para diferentes faixas etárias. Nesse sen  do, o primeiro obje  vo se 
relaciona à expressão musical para as três faixas etárias; o segundo obje  vo, às 
marcas gráfi cas para as crianças até um ano e seis meses; depois, para crianças 
até 3 anos e 11 meses; o quarto obje  vo, à expressão musical para as três faixas 
etárias; e o quinto obje  vo, à expressão cênica.

Podemos iden  fi car uma gênese, ou seja, uma concepção que prevê o de-
senvolvimento de modo grada  vo considerando cada faixa etária. Constatamos 
esse aspecto em outros campos de experiências, o que nos faz perguntar qual 
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seria a concepção de criança, de desenvolvimento e de aprendizagem. Essa li-
nearidade teria sido pensada a par  r de quais pressupostos e estudos sobre o 
desenvolvimento? Por outro lado, se analisarmos os obje  vos ver  calmente, por 
faixa etária, constatamos o caminho que foi pensado para a criança percorrer na 
Educação Infan  l. No que se refere a esse campo de experiências, inferimos que 
a criança terá oportunidades diversas de expressão em cada faixa etária, o que 
consideramos aspecto signifi ca  vo e relevante para seu desenvolvimento. 

Temos consciência que a divisão em campos de experiências cons  tui-se 
em uma organização didá  ca, já que na prá  ca entendemos que a integração 
das áreas do conhecimento é um dos princípios metodológicos do trabalho na 
Educação Infan  l. Considerando que a BNCC fez essa opção didá  ca para a divisão 
dos campos das experiências, acreditamos que seria mais adequado e coerente 
que as diferentes linguagens fossem discu  das nesse campo de experiências: 
Traços, Sons, Cores e Formas. A referência às linguagens, ainda que com outros 
obje  vos no campo de experiências, Corpo, Gestos e Movimentos, se caracteriza 
de modo superfi cial.

8 CAMPO DE EXPERIÊNCIAS: ORALIDADE E ESCRITA

O   campo de experiências Oralidade e Escrita tem recebido crí  cas de es-
tudiosos da área. As alterações propostas na versão 3 da BNCC foram analisadas 
por uma equipe de educadores que redigiu, inclusive, um documento in  tulado: 
Posicionamento do Projeto Leitura e Escrita na Educação InfanƟ l, em relação à 
terceira visão da BNCC. 

De acordo com a BNCC (BRASIL, 2017, p. 37-8)

A Educação Infan  l é a etapa em que as crianças estão se apropriando da 
língua oral e, por meio de variadas situações nas quais podem falar e ouvir, 
vão ampliando e enriquecendo seus recursos de expressão e compreensão, 
o seu vocabulário, o que possibilita a internalização de estruturas linguís  -
cas mais complexas [...] Nesse convívio com textos escritos, as crianças vão 
construindo hipóteses sobre a escrita que se revelam, inicialmente, em 
rabiscos e garatujas e, à medida que vão conhecendo letras, em escritas 
espontâneas, não convencionais, mas já indica  vas da compreensão da 
escrita como representação da oralidade.

Uma das crí  cas se refere a uma questão conceitual presente no texto 
da BNCC: a escrita representa a língua, e não a oralidade. Uma outra questão 
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mencionada nesse posicionamento em relação à base se refere ao convívio das 
crianças com textos escritos e à construção de hipóteses. Os autores alertam que 
não há construção de hipóteses apenas pelo convívio, pois isso requer ensino 
intencional. Esses dois aspectos precisam ser compreendidos para que se possa 
pensar o caminho metodológico que será proposto para a criança. 

O campo de experiências Oralidade e Escrita é o que apresenta o maior 
número de obje  vos. Sabemos o quanto essa área tem sido discu  da, e essa 
temá  ca na relação com o papel da Educação Infan  l tem diferentes olhares.

Segue o quadro com os obje  vos para tecermos nossas considerações.

Figura 4 – Campo de experiências: oralidade e escrita
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Fonte: Base Nacional Curricular da Educação Infan  l (BRASIL, 2017).
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Nos obje  vos pensados para as crianças de zero a 1 ano e seis meses, apon-
tamos aqueles relacionados ao reconhecimento do próprio nome, à literatura 
infan  l, à comunicação com outras pessoas e ao contato com diferentes gêneros 
textuais e diferentes suportes de escrita. Estamos nos referindo a crianças até 
um ano e meio e nos perguntamos o que signifi ca ter contato com diferentes 
gêneros textuais e ter contato com diferentes suportes de escrita. Não há clareza 
na defi nição desses obje  vos.

Em relação aos obje  vos pensados para as crianças de 1 ano e sete meses 
a 3 anos e onze meses, estes são apresentados relacionados à comunicação, à 
iden  fi cação de rimas, à criação e compreensão de histórias, ao reconhecimento 
da função social de diferentes portadores textuais, ao contato com diferentes 
gêneros textuais e ao manuseio de diferentes instrumentos e suportes de escrita 
para desenhar e traçar letras e sinais gráfi cos. Ques  onamos novamente o que 
seria esse contato e o que seria esse manuseio de diferentes gêneros e suportes. 
Não há também clareza no percurso que será proposto à criança para alcançar 
os obje  vos.

 Para as crianças de 4 anos a 5 anos e 11 meses são apresentados obje  vos 
relacionados à expressão de ideias, à invenção de brincadeiras com rimas, à produ-
ção e reconto de histórias, ao levantamento de hipóteses sobre gêneros textuais 
e sobre a linguagem escrita, incluindo registros por meio da escrita espontânea. 
Ques  onamos quais seriam as expecta  vas relacionadas ao obje  vo de levantar 
hipóteses sobre gêneros textuais veiculados a suportes conhecidos.

No campo de Experiências Oralidade e Escrita, também verifi camos uma 
tenta  va de se organizar o obje  vo para as três faixas etárias, graduando a comple-
xidade da proposta. Iden  fi camos que não há clareza do que se cons  tui obje  vo 
e do que se cons  tui a  vidade pedagógica. A BNCC não fez nenhuma referência 
teórica ao caminho que a criança percorre na construção dos processos de leitura 
e escrita, de maneira que poderia ser entendida apenas a a  vidades desvinculadas 
do processo de desenvolvimento da criança.

Cabe enfa  zar que os aspectos metodológicos precisam ser pensados, 
planejados, criados a par  r da compreensão de conceitos e aspectos teóricos. 
Entretanto o que ressalta são as a  vidades sem uma compreensão do que de 
fato se cons  tui uma a  vidade signifi ca  va no processo de desenvolvimento da 
criança. 
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Outra questão merecedora de ques  onamentos se refere à elucidação de 
obje  vos de aprendizagem e de desenvolvimento. Aprendizagem e desenvolvi-
mento são entendidos da mesma forma? Há obje  vos para o desenvolvimento e 
obje  vos pensados para a aprendizagem? Essa dúvida ou ques  onamento também 
envolve os outros campos de experiências.

9 CAMPO DE EXPERIÊNCIAS:  ESPAÇOS, TEMPOS, QUANTIDADES, 
RELAÇÕES E TRANSFORMAÇÕES 

A busca pela compreensão do mundo faz parte do universo infan  l, foi 
e con  nua sendo uma questão estudada por teóricos vinculados a diferentes 
matrizes teóricas. Nesse campo de experiências, o foco está nos aspectos que se 
relacionam ao mundo  sico e sociocultural. Conceitos relacionados à matemá-
 ca, conceitos cien  fi cos, conceitos relacionados aos diferentes modos de vida 

consistem no eixo desse campo de experiências.

As crianças vivem inseridas em espaços e tempos de diferentes dimensões, 
em um mundo cons  tuído de fenômenos naturais e socioculturais. Desde 
muito pequenas, elas procuram se situar em diversos espaços e tempos. 
Demonstram também curiosidade sobre o mundo  sico e o mundo socio-
cultural. (BRASIL, 2017, p. 38).
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Figura 5 – Campo de experiências: espaços, tempos, quan  dades, relações 
e transformações
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Fonte: Base Nacional Curricular da Educação Infan  l (BRASIL, 2017).

De modo geral, os obje  vos apresentados no quadro anterior se relacionam 
à descoberta de atributos dos objetos, à comparação de objetos, à relação causa 
e efeito, à estrutura de número e, também, a um obje  vo relacionado ao relato 
de fatos importantes como nascimento, história de familiares. Predominam no 
desenvolvimento de obje  vos aqueles relacionados ao pensamento lógico com 
ênfase na área de matemá  ca. Consideramos, portanto, que as questões rela-
cionadas ao contexto social poderiam ter sido abordadas, estruturalmente, no 
campo de experiências: O eu, o outro e o nós. Como já afi rmamos, trata-se de uma 
questão didá  ca para organização e enriquecimento das abordagens curriculares 
para a Educação Infan  l. Nas prá  cas pedagógicas, as propostas integram dife-
rentes campos de experiências. No que se refere aos obje  vos pensados para as 
crianças de zero a um ano e seis meses, o foco é a exploração, a manipulação de 



Série-Estudos, Campo Grande, MS, v. 23, n. 49, p. 67-96, set./dez. 2018 93

Educação InfanƟ l e a Base Nacional  Comum Curricular: concepções de criança, desenvolvimento e currículo

objetos e a vivência. Consideramos que os obje  vos possibilitam o conhecimen-
to de mundo pela criança. Já para crianças de 1 ano e sete meses a 3 anos e 11 
meses, os obje  vos são descritos por verbos como: descrever, explorar observar, 
compar  lhar, iden  fi car, comparar, analisar, u  lizar conceitos, contar, evidenciando 
um salto evolu  vo em relação aos obje  vos da primeira faixa etária. O obje  vo 
é ComparƟ lhar com outras crianças, situações de cuidado de plantas e animais 
nos espaços da insƟ tuição e fora dela. Levanta dúvidas tais como: As crianças vão 
relatar como cuidam de plantas e animais?  Irão cuidar de plantas e animais na 
escola? Esse tema se refere apenas a crianças dessa faixa etária? Para crianças de 
4 anos a 5 anos e 11 meses, a ênfase é nos obje  vos relacionados à capacidade da 
criança de estabelecer relações como descrever mudanças, selecionar fontes de 
informação, expressar medidas, construir gráfi cos. Entendemos que a expressão 
de medidas se refere à exposição de dados nos gráfi cos, mas destacamos que a 
capacidade de medir envolve a capacidade de relações lógicas. Observamos tam-
bém nesse campo de experiências uma tenta  va de graduação de complexidade 
em alguns obje  vos, como no caso do sexto obje  vo para as três faixas etárias. 
Na primeira faixa etária é: Experimentar e resolver situações-problema do seu 
coƟ diano. Já na segunda faixa etária, trata-se de: Analisar situações – problema do 
coƟ diano, levantando hipóteses, dados e possibilidades de solução. E, fi nalmente, 
para a terceira faixa etária é: Resolver situações-problema, formulando questões, 
levantando hipóteses, organizando dados, testando possibilidades de solução. 
A questão que colocamos é: Em que base teórica, foi baseada a graduação dos 
obje  vos?

Entendemos que os obje  vos elencados para esse campo de experiências 
poderiam ser enriquecidos evidenciando outros obje  vos relacionados à com-
preensão do mundo  sico e do mundo social, abordado de modo superfi cial. 
Esses obje  vos deveriam ser aprofundados no campo de experiências: O eu, o 
outro e o nós.

10 CONSIDERAÇÕES FINAIS: ALGUNS APONTAMENTOS SOBRE A BNCC

A análise da BNCC da Educação Infan  l quanto à sua organização e, especial-
mente, às concepções de criança e de desenvolvimento, do seu arranjo curricular 
permitem fazer algumas considerações.
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A concepção de criança como sujeito histórico, social e cultural, defendida 
nos princípios do documento, não apresenta uma efe  va coerência na abordagem 
dos campos de experiências. Há uma certa linearidade na defi nição dos obje  vos 
relacionados ao desenvolvimento /aprendizagem nos diferentes campos de expe-
riências, o que pode rela  vizar a dinamicidade o movimento presente no processo 
de construção de conhecimentos de uma criança como sujeito histórico social.

Não há clareza nos quadros dos campos de experiências sobre o signifi cado 
de obje  vos de aprendizagem e de desenvolvimento infan  l e sobre a relação 
desenvolvimento e aprendizagem.

Para organizar obje  vos para três faixas etárias, é necessário o cuidado para 
não fragmentar o processo educa  vo com a visão de que com crianças se desen-
volver linearmente em três etapas etárias isoladas. Essa fragmentação poderia 
empobrecer e /ou padronizar o desenvolvimento da criança.

As diversas formas de expressão e linguagens deveriam ser objeto do campo 
de experiências Traços, sons, cores e formas, e não deveriam ter sido abordadas 
superfi cialmente no campo Corpo, gestos e movimentos.

Os temas sociais, as questões socioculturais deveriam ser abordadas e valori-
zadas no campo de experiências O eu, o outro e o nós, e não apenas pincelados no 
campo de experiências Espaços, tempos, quanƟ dades, relações e transformações. 
Os aspectos sociais e culturais não foram valorizados no arranjo proposto na BNCC. 

Conceitos relacionados à língua, oralidade e escrita precisam ser compre-
endidos e explicitados no campo de experiências Oralidade e Escrita.

Cabe salientar que a divisão dos campos de experiências se cons  tui numa 
organização didá  ca, mas que, nas prá  cas educa  vas, a integração dos campos 
de experiências se cons  tui como caminho metodológico. Assim, um trabalho 
pedagógico na Educação Infan  l que fragmenta o chamado arranjo curricular 
proposto em disciplinas ou em áreas de conhecimento isoladamente demonstra 
a fragilidade dessa base curricular.

Os quadros de cada campo de experiências deveriam passar por uma revisão 
do que se cons  tui como obje  vo e a  vidade e, do que se apresenta, ao mesmo 
tempo, como obje  vo e a  vidade.

É de fundamental importância a elucidação das bases teóricas que fun-
damentam o texto da BNCC da Educação Infan  l. Essa elucidação deveria ser 
explicitada no corpo do texto por meio de fundamentos teórico-metodológicos 
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que precisam ser aprofundados e discu  dos pelos professores. 
No que se refere a construção do currículo em cada unidade escolar, concor-

damos com Kramer (1997, p. 16) quando afi rma que: “Um currículo ou proposta 
pedagógica reúne tanto as bases teóricas, quanto as diretrizes prá  cas nela fun-
damentadas, bem como aspectos de natureza técnica que viabilizam a sua concre-
 zação”. Nesse sen  do, cabe às secretarias municipais de educação, às unidades 

escolares se debruçarem no estudo da BNCC, pensarem nas diretrizes prá  cas, 
nos aspectos técnicos, nas condições concretas de trabalho e no processo de am-
pliação de formação dos educadores, para uma análise crí  ca. Um currículo não 
pode ser reduzido ao campo das ideias, a busca pela construção de uma proposta 
pedagógica signifi ca  va consiste num processo a ser assumido cole  vamente, o 
que exige a refl exão e a tomada de decisões cole  vas acerca de diferentes aspectos 
que cons  tuem ou interferem no processo educa  vo das crianças. 

Para fi nalizar, destacamos o caráter polí  co presente nas decisões educa  vas 
ao nos referirmos a currículo ou a proposta pedagógica. Como Kramer (2003, p. 
169), “Entendemos que a Proposta Pedagógica contém subjacente uma concep-
ção de homem, de sociedade a qual defi nirá o  po de conhecimento que deverá 
ser ensinado para que aquele indivíduo venha a tornar se desejável e ú  l aquela 
sociedade”. Que o currículo contribua para a formação de um sujeito autônomo 
e crí  co, capaz de par  cipar efe  vamente na sociedade.
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